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VETO PARCIAL AO Projeto de lei nº 417, de 2010
Mensagem nº 20/2011, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 11 de abril de 2011

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 417, de 2010, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.325.


De iniciativa parlamentar, a propositura proíbe a cobrança de qualquer valor ou taxa, por maternidades particulares, para permitir que o pai ou acompanhante assista ao parto no centro obstétrico. Dispõe, ainda, que a vedação da cobrança refere-se a valores referentes a higienização, esterilização e demais procedimentos necessários para o ingresso no local do parto, excluídos os valores exigíveis por outros serviços ofertados pela maternidade (artigo 1º). 

Nada obstante o reconhecimento da importância da matéria, faço recair o veto sobre o artigo 2º do projeto, que estabelece o prazo de 90 (noventa) dias para a regulamentação da lei.

O poder regulamentar é atributo de natureza administrativa, privativo do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual, não podendo o legislador determinar tal providência e sequer assinar prazo para seu exercício. O dispositivo em questão incorre em inconstitucionalidade porquanto ofende o princípio constitucional da separação dos poderes, insculpido nos artigos 2º da Constituição Federal e 5º, “caput”, da Constituição Estadual. Nesse sentido já se manifestou o Supremo Tribunal Federal nas ADI’s nºs 546, 2393 e 3.394.

Expostas as razões que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 417, de 2010, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin


GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

